
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 225.949 - SC 
(2012/0188330-4)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ALAOR CORDEIRO 
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. PROMOÇÃO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. AFASTADA A INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85 DO STJ. PRAZO 
PRESCRICIONAL QUINQUENAL DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 20.910/32.
1. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ, segundo a qual a 
pretensão de revisão dos atos de promoção no curso da carreira militar, a fim de retificar as 
datas de suas promoções, sujeita-se à prescrição do fundo de direito, sendo inaplicável a 
Súmula 85/STJ.
2. A pretensão de revisão de ato administrativo de promoção de militar observa o prazo 
prescricional quinquenal do art. 1º do Decreto nº 20.910/32. 
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de outubro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Trata-se de agravo regimental 
manejado de decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, 
cuja fundamentação segue transcrita:

"O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que, nos casos em que o militar postula sua 
promoção, ocorre a prescrição do próprio fundo de direito e não apenas das 
prestações anteriores ao quinquênio.
Nesse sentido:
"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR. PROMOÇÃO. 
PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
Esta Corte possui o entendimento consolidado de que nas ações em que o Militar 
postula sua promoção ocorre a prescrição do próprio fundo de direito após o 
transcurso de mais de cinco anos entre o ato de concessão e o ajuizamento da 
ação. Inaplicabilidade da teoria do trato sucessivo. Precedentes (REsp. 
1.305.088/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 30.10.2012).
Agravo Regimental desprovido" (AgRg nos EDcl no REsp 1.338.066, RS, 
Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 30.11.2012).
"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. PROMOÇÃO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
O Tribunal de origem declarou a ocorrência da prescrição prevista no art. 1º do 
Decreto nº 20.910/32, pois o recorrente postula revisão de ato único, qual seja, a 
promoção que deveria ter ocorrido em 20 de dezembro de 1974 (e-STJ fl. 213).
Na pretensão de alterar o próprio ato de reforma, com promoção a um posto 
superior na carreira militar e conseqüente revisão de seus proventos da 
inatividade, a prescrição aplicável é a de fundo do direito, e não apenas a 
prescrição das prestações anteriores ao quinquênio que antecedeu a data da 
propositura da ação. Precedentes.
Agravo regimental não provido" (AgRg nos EDcl no AREsp 225.950, RS, 
Relator Ministro Castro Meira, DJe de 08.02.2013). 
"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. PROMOÇÃO NO 
CURSO DA CARREIRA. ATO DE  EFEITO CONCRETO. MODIFICAÇÃO 
DE SITUAÇÃO JURÍDICA FUNDAMENTAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DO DIREITO. OCORRÊNCIA.
Nos termos da jurisprudência do STJ, ocorre o chamado fundo de direito quando 
se discute o direito em si, ou seja, a chamada situação jurídica fundamental da 
qual decorrerão, ordinariamente, efeitos patrimoniais, porém estes não constituem 
a base do pedido.
Hipótese em que a pretensão de se revisar ato de promoção, no curso da carreira 
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militar, prescreve em cinco anos, nos termos do que dispõe o art. 1º do Decreto n. 
20.910/32, ocorrendo assim a chamada prescrição do fundo de direito. 
Precedentes.
Agravo regimental improvido" (AgRg nos EDcl no AREsp 250.265, PR, 
Relator Ministro Humberto Martins, DJe de 19.02.2013).
Incide, na espécie, a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial.
Intimem-se." (fls. e-STJ 303/304)

Eis o teor das razões de agravo regimental, naquilo que é necessário à sua 
compreensão:

"O ilustre Ministro não conheceu o Recurso Especial, sob o fundamento de que a 
decisão recorrida estaria em consonância com a jurisprudência deste Colendo 
Tribunal, no sentido de que a prescrição aplicável ao presente caso é a de fundo 
de direito, o que acarretaria na aplicação da Súmula 83. (fl. e-STJ 320)
Conforme o entendimento pacífico da jurisprudência, no caso de prestação de 
trato sucessivo não há a incidência da prescrição do fundo de direito, sendo que a 
prescrição de que trata o artigo 1º do Decreto nº. 20.910/32 se aplica, 
tão-somente, ao pagamento das parcelas vencidas antes dos cinco anos que 
antecedem o ajuizamento da ação.
Assim, o que se pretende com a interposição do Recurso Especial é a declaração 
de que houve violação a disposição literal de lei, o que ocasionou uma 
controvérsia em uma norma jurídica, de forma que merece ser admitido tal 
recurso, sob pena de ser ceifado o direito do autor. (fl. e-STJ 329)"

Requer a reconsideração da decisão questionada, ou a apreciação da matéria pelo 
Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Não merece prosperar o recurso, 
haja vista a inexistência de razões capazes de infirmar as fundações da decisão recorrida.

De fato, o acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência do STJ, segundo 
a qual a pretensão de revisão dos atos de promoção no curso da carreira militar, a fim de 
retificar as datas de suas promoções, sujeita-se à prescrição do fundo de direito, sendo 
inaplicável a Súmula 85/STJ.

A pretensão de revisão de ato administrativo de promoção de militar observa o prazo 
prescricional quinquenal do art. 1º do Decreto nº 20.910/32. Nesse sentido, são os 
precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. MILITAR. REVISÃO DO ATO DE PROMOÇÃO. 
RETIFICAÇÃO DAS DATAS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
(...)
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a pretensão de revisão dos 
atos de promoção no curso da carreira de militar, a fim de retificar as datas de 
suas promoções, sujeita-se à prescrição do fundo de direito, sendo inaplicável a 
Súmula 85/STJ. Precedente.
3. Objetivando o agravante a revisão dos atos de promoção ocorridos entre os 
anos de 1973 e 1985, com a conseqüente retificação das datas em que ocorreram 
as promoções, e sendo ajuizada a presente demanda apenas em setembro de 
2011, patente é a prescrição da pretensão diante do decurso do prazo quinquenal.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.
(EDcl no AREsp 526.979/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 18/08/2014)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. CARÁTER MERAMENTE INFRINGENTE. 
MILITAR. PROMOÇÃO. RETIFICAÇÃO DAS DATAS. GRADUAÇÃO 
SUPERIOR. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 168/STJ.
(...)
3. Na espécie, o aresto recorrido está em consonância com a orientação 
pacificada nesta Corte Superior, segundo a qual há prescrição do próprio fundo de 
direito quanto ao prazo para o militar ajuizar a demanda com o objetivo de retificar 
as datas de promoção e obter as respectivas diferenças remuneratórias.
Incidência da Súmula 168/STJ.
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4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se nega 
provimento.
(EDcl nos EAREsp 305.543/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/11/2013, DJe 05/12/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. PRETENSÃO À REVISÃO DE ATO DE 
REFORMA DE MILITAR INATIVO, COM REFLEXOS PATRIMONIAIS 
NOS SEUS PROVENTOS. MODIFICAÇÃO DE SITUAÇÃO JURÍDICA 
FUNDAMENTAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. 
OCORRÊNCIA.
1. Na hipótese em que se busca o reconhecimento de direito à modificação de 
situação jurídica fundamental, referente à alteração da graduação em que militar 
foi transferido para a inatividade, a prescrição aplicável é de fundo do direito, nos 
termos do artigo 1º do Decreto nº 20.910/32. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1046463/PE, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 15/8/2011).

Tal o contexto, e ratificando os fundamentos contidos na decisão que conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0188330-4 AREsp 225.949 / SC

Números Origem:  50129392320114047200  SC-50129392320114047200  SC-50181296420114047200

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALAOR CORDEIRO
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAOR CORDEIRO
ADVOGADO : GENI KOSKUR E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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